
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.683 - SP (2017/0022705-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADEMIR COCHONI GRACIANO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP128222 
AGRAVADO  : ORTOVEL VEÍCULOS E PECAS LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO ASSALIN VIELLA  - SP337337 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.683 - SP (2017/0022705-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ADEMIR COCHONI GRACIANO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP128222 
AGRAVADO  : ORTOVEL VEÍCULOS E PECAS LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO ASSALIN VIELLA  - SP337337 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno, manejado por ADEMIR COCHONI 

GRACIANO, contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo em recurso especial que interpusera em virtude da aplicação do art. 

544, § 4º, I, do CPC/1973.

Nas razões do agravo, o recorrente pugna pela modificação do julgado, 

asseverando que a incidência da Súmula 7/STJ se deu de forma genérica, razão 

pela qual inócua sua impugnação. 

Aponta, ainda, a desnecessidade do reexame de fatos e provas na 

hipótese, bem como reprisa sua argumentação de mérito quanto ao dissídio 

jurisprudencial e afirma a ofensa ao princípio do acesso à Justiça.

É o breve relatório.      
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.683 - SP (2017/0022705-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Inicialmente, verifica-se que foi negado conhecimento ao agravo em 

recurso especial do recorrente em virtude da ausência de impugnação 

específica aos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 544, § 4º, 

inciso I, do CPC/73 (e-STJ fls. 917/918), verbis:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: não cabimento de REsp 
alegando violação a norma constitucional, ausência de 
violação/negativa de vigência/contrariedade, Súmula 7/STJ e 
divergência não comprovada.
Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente: 
não cabimento de REsp alegando violação a norma constitucional e 
Súmula 7/STJ.
E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo, alega a 

desnecessidade de impugnação à Súmula 7/STJ, mormente ante as razões 

genéricas apresentadas pelo Tribunal de origem, bem como reitera a existência 

e comprovação de dissídio jurisprudencial.

Ocorre que, não obstante a alegação da agravante, o Tribunal a quo foi 

específico quanto à aplicação dos referidos óbices, apresentando a seguinte 

fundamentação (e-STJ Fls. 896/898):

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea a da 
norma autorizadora.
Alegação de ofensa a dispositivo constitucional:
Alerte-se que assertiva de ofensa a dispositivos constitucionais não 
serve de suporte à interposição de recurso especial por fugir às 
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hipóteses versadas no artigo 105, inciso III e respectivas alíneas, da 
Constituição da República.
Agravo de Instrumento – Alegada intempestividade;
Coisa julgada – perda do objeto do recurso de agravo; exame da prova 
técnica:
De fato, observe-se não ter sido demonstrada a alegada vulneração aos 
dispositivos arrolados, eis que as exigências legais na solução das 
questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo acórdão ao 
declinar as premissas nas quais assentada a decisão.
Ora, conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, a 
exemplo do decidido no agravo regimental no agravo em recurso 
especial 601358/PE, relator o ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
in DJe de 02/09/2016: a simples referência aos dispositivos legais 
desacompanhada da necessária argumentação que sustente a alegada 
ofensa à lei federal não é suficiente para o conhecimento do recurso 
especial.
De todo modo, ao decidir da forma impugnada, o acórdão o fez em 
decorrência de convicção formada pela Turma Julgadora diante das 
provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, 
sendo certo, por esse prisma, aterem-se as razões do recurso a uma 
perspectiva de reexame desses elementos. A esse objetivo, todavia, não 
se presta o reclamo, a teor do disposto na súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra c.
O dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão, ou cópia, 
ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, 
inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão 
divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível na internet, 
com indicação da respectiva fonte, devendo ser demonstrado de forma 
analítica, mediante o confronto das partes idênticas ou semelhantes do 
acórdão recorrido e daqueles eventualmente trazidos à colação, na 
forma exigida pelo artigo 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil de 1973 (atual artigo 1.029, parágrafo 1º), com a transcrição dos 
trechos que configurem o dissídio, mencionadas as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. (...) (g.n.)

Veja-se, de toda sorte, que o ônus da impugnação específica a todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial recai sobre o 

agravante, sendo inviável a alegação de que restava descabido o seu ataque na 

hipótese. Assim, cristalino que os argumentos expostos no bojo do presente 

recurso não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, de fato, 
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ocorreu a ausência de impugnação específica a fundamento suficiente da 

decisão agravada. 

Convém destacar, por oportuno, inclusive no que tange à alegação de 

comprovação do dissídio jurisprudencial, que alegações genéricas não são 

suficientes para impugnar a decisão de inadmissibilidade. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O 
ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, 
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento. (EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena 
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de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 409.214/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/11/2013, DJe 02/12/2013) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 544, § 4º, INCISO 
I, DO CPC. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ATAQUE ESPECÍFICO A 
FUNDAMENTO DO PRIMEIRO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
1. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do 
acórdão recorrido, aptos, por si sós, a manter a conclusão a que chegou 
a Corte estadual (Enunciado 283 da Súmula do STF).
2. Para conhecimento do recurso especial é indispensável o 
prequestionamento da matéria de direito federal, que ocorre quando o 
acórdão recorrido se manifesta inequivocamente acerca da tese, 
condição que não se verificou na hipótese dos autos. Incidência da 
vedação prevista no verbete sumular 211/STJ. Inexistência de alegação, 
no recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Ao persistir a omissão, no acórdão recorrido, após o julgamento dos 
embargos de declaração, imprescindível a alegação de violação do 
artigo 535 do CPC, quando da interposição do recurso especial, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.
4. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do CPC, não se conhece de 
agravo em recurso especial quando não impugna todos os 
fundamentos do primeiro juízo de admissibilidade.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
298.996/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 21/06/2013) - g.n. 

Saliente-se, por fim, que cabe ao agravante refutar, em sede de agravo 

em recurso especial - e não nesta via -, os óbices invocados pela decisão de 

admissibilidade do recurso especial. 

Não tendo sido verificada, na espécie, a devida impugnação, mormente 

considerando os argumentos supracitados, é de ser mantida incólume a decisão 

agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará 

sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), 

inclusive no que tange à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0022705-4 AREsp 1.050.683 / 

SP

Números Origem:  10054675520158260506  20160000149786  20160000316977  22448292920158260000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR COCHONI GRACIANO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP128222 
AGRAVADO  : ORTOVEL VEÍCULOS E PECAS LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO ASSALIN VIELLA  - SP337337 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMIR COCHONI GRACIANO 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP128222 
AGRAVADO  : ORTOVEL VEÍCULOS E PECAS LTDA 
ADVOGADO : ROGERIO ASSALIN VIELLA  - SP337337 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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